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TERMo DE CONTRATo oE PRÉSTAçÃO OE

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELÉBRAM O

MuNtcipto DE ALTo ALEGRE oo ptNDARÉ,

arRÂvÉs DA suA PREFETTURA MUNICIPAL E

A EMPRESA M S H MORAÊS LMA, NA FORMA
a6Atxo:

O MUNICIHO DE ÁLTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AITâVé5 dê S!9 PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO

xxlll, S/N - Cent o, AÀo AlegÍô do Pind€é/MA, CNPJ N" 01.61?.§32100Ô1-2'l , neste ato
rêpresentado respeç{ivamente pelo PreÍeito M'.rnicipal §r. JOSÉ FRANCINETE BENTO
LUNA brEsabi.o, câsado, potlador da Cédula dô ldeÍ{idads RG no 000006571793?
SESP/MA e inscÍito no CPF sob o n'467-294.103-53, íe§de e e domic.iliado, nestâ
Cidade, doravsntê deooÍninado CONTRATANTE, e a empÍesa M S H ORÂÊS LIDA,
insc{ito no CNPJ sob o n' 45.008.601/000í-89, optan:e pelo siÍnphs nacional, sediadâ
na Rua Raul Dânt4 Da Cunha, n" 276í, BaiÍÍo Sáo Sêba§tiâo, CEP ô4.085-060,
inscÍiçáo estadud sob rP 197088724. e'mail luzÍílagiaofcial@gmail.com, alravés de sêu
respoosátrel legd ê ÍespoÍlsável pêlâ assinatu a do conlrêto UARCIO SBn
HANASI.üRO liiORAES, iÍlscriio no CPF n' '142.585.477-00, doravante denominado
CONTRAÍÁOO, RESOLVEM cel€bÍâr o p.esenle Conlíato decoíÍente dâ licitação na
modatidade PREGÃo ELErRÔMCO SRP tf. 027/2025 - PMAAP ê do PROCESSO
ADITNISIRAÍlVO No 336Í2025, corn tundamffto da Lei n" 1ií.133, de 1'de abÍil de
2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Deíesa do Consumidor, mediante as
seguintes dáusulãs e mndiçôês:

1. cúusuta PRIMÊ|RA - oBJEIo

1.1. O obieto do presente TeÍmo é a contratação dê emprêga p.ra RoÍom. e Aluguel
das decoràÇarB nltrllnas pa.a o âno dc ãr25, coÍÍorne espesÍicâçõês e
quantitativos êstabelecidos no Êditd do Pregáo identifiçado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais irtegram esle in§Íumeído, indepêndente de t-aÍlsctiÉo.

1-2. DiscriminaÇão do obieto

REFÔRMAOÉ ITEN§

ITÉM oÉscÊtçÁo oos sER\nÇos

ÊSÍREIA GRANOE ) 2 00n,00 ! 000 00

2 1 4§0 C0 5.960 0C

t
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IÍEM lEscBçÁo Dos sEEMÇo§ qUANÍ,

1 1 R$20 0@,00 R$20 0m 00

2 l R§13 500,0ü Rô13.5i10 00

2 R§12.0m 00 R824 000 00

R$5 000 0o R$20 000 00

R!17@,00 RS17 000,@

6 R$760,00

7 Rô17 000,00

â 1 R!8 Saqco RSe §8!,00

I Montagem e De§monlâq§m 1 R$30.000 00

TOÍAL ât 285.$0,r,0

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNcla

2.1. O pÍazo dô ügênds dôstê Termo dê Conkâto sêrá àtá 31 do DezêÍüío do anÓ êm
quê o coÍrtt€to íoi assinado, podendo sêr pronogado conforme art'lgo í06, da Lêi no

14.1$n0v.

3. cúusulA TÉRCE|RA - PREço

3.1. O wlo. do pÍesenlê ÍêííÍ!o de Contrato é de R§ 385 000,00 (kezênios e dlenta e
cinco mil reais).
3.2.O caonogÍârna dô desêmb.lso s€rá íealizado êm uma única etapa, durantê a
ügêncja do contrato, inciso ll do art. í41, da Lei Éedêral nô 14 í33/2'1.
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3.3. No valor acima estáô incluidas todas as despêsas ordiíáíiâs diretas e indiretas
dê@nêíltes da erecuqâo conúalual, indusive tributos dou impostos, encaígos sociais,
trabalhistas, preüdenciários, Íiscais e comerciais incidêntês, têxa de admin;st.açáo,
frete, EeguÍo e outÍos necessáÍios ao cump.imento integ.âl do objeto da contratâção.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAçÀO ORÇAMENTÁRA (âÍt. 92. Vlll)

4.1.As dcspesas decorÍentes deEta contrâtaçáo estáo programadas em dotaçáo
orçamentária própria, preüsta no orçamento do Município. na classificaÉo abaixo:

Apolo Ao DESEN oE ATtv ARTisflcas E ctlLfuRAts 13 392 0170 2030 0000

ourRos s€RvlÇos DE rERcEtRos - pgssoa JURlotcA s.3.9o.J9.N

5. GúUSULAOUINÍA- PAGAMENTO (art 92,VêVl)

5.1. O págameÍúo será Íeito peh SecÍetaÍia íespediva, em ínoêda coÍcnte nacional,
mediante lraníeÍência BancáÍia EletÍônica, direto na Conia da Contratada e ocoÍÍêrá
atê no Í&i)dmo de 30 (tinta) dias após a $qui{raçáo do §eÍviço prestado, mêdiante a
apresenlaÉo da compelênle Nota Fiscal ou Fatura;
5.2.4 COIITRArADA deverá pÍotocola. na sede de§ã Preíeltuía a solicltaçáo de
pagamenlo, assinada e carimbada peh represêntante legal da empre§â em papel
timbrado, coÍúendo o Ír' do pÍocesso licitatório, as iríoÍÍ.@es pâra cÍêdllo em conta
conênte como: nome e número do Bânco, nome e númeto da Agêncà e número da
conta, ane)€ndo a Nota Fiscal devidamênte âtesta, erniüda sem rêsuÍa, efl let a bem
legível, iuntamênte com cópia do cônlralo, copia da noiâ de empênho corno também as
demâis cerüdôes atualizâdas: CedilÍcado de RegulâÍidade de Situaçáo do Fundo dê
Garantia do Tempg de Serviço - FGÍS, Cêrtidâo de Débitos Írabalhistas - CNDT,
Cênidão Negati\,a de oébito juÍúo à Previêíicia Social - CNO, Ceriidáo ConjullE
Negativa de Débitos Relaüvos a TÍibutos Federais e à Díúda Ativa de Uniào, expedida
por órgãos da S€cretada da Rêceitâ Fedêrd do BÍâsí e da P.ocuradoíia Ge€l da
Fazenda Nacional, e ceíidões negaúvâs de debitos epedidas por órgáos das
SecÍêtârias de F@enda do Estado e do tdmicíoio.
5.3. Como condiçáo pa.a Administração eÍetuaí o pagamento, a li.itante vencedoÍa
de\êÍá mâlÍêr as me$nas coMiçóês de habílitaçáo;
5.4.O recebimênio não exclui a re$ponsâbilidade da Contratada pelo perfeito
desêmpênho do equlparneJrto fomêcido. cabêndo-lhe sânar quaisguê. lnêgula.idades
detecladas quandg da utilizaçâo do íefe.ido equipamento;
5.5. A fiota fiscd/hturâ devEaâ s€Í emitida pela póprÍâ Contrátada, obÍigato.iarÍlente
com o número de i.rscrição no CNPJ, constsnte da Nota de ErPenho e do Conlrato,
náo se aúnitindo notas fiscais/Íaiu.âs êmilidas com oufo CNPJ, me§Íno de Íiliais ou da

matriz.

6, CúUSULA SEXTA. REAJUSTE E ALÍERAçÔES {AÍI 92, V)

6.1. O pÍeço contratado é fixo e ineaiustável.
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6-2. Eventuais alteraçóes contratuais regeí-seão pela discjpÍina do art. 124 e seguintês
de Leino'14.133. dê 2021.
6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiÉes contatuais, os
acIésôiíros ou supÍessõês que s€ ízerêm nêcessáíios, âlé o liíüle dê 25% (ünte e cinco
por c4nlo) do valoÍ anicial atualizâdo do conkato-
6.4. As sup{êssôes resullantes cle gcardo cêleb{ado entÍe as pâÍtes cooltaiâolês
poderáo exceder o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contÍato.

7. cúusulA sÉnMA - ENTREGa E REcEgMENTo Do oBJETo

7.1. O Íscêbim€nlo dêíriitivo do obieto não êxclui a responsabi$dadê da Conlrstâda
pelos prejuizos resultantes da incorela exêdção do coniÍato. A entÍega será eÍetuadâ

nâ sodê dê PÍBLitr! Munidpal do Alto A€gro do PlndsrÉ' loc€Izâda Íu Av. Jqâo xxlll'
S/N - Ceniro, Município Alto Aegre do Pindêíé - tvlA, CEP no 65.398-000, nas

qusntidades esülbelecid8s na (s) Íeguidçtu(õesyoídeí{ns} de íoínecimento emita(s)

pelos órgÁos muniçip€i§, corúoone suas domaodas.

7.2 Os pmdutos dêverào ser enfegue§ no pÍâzo máxirno de âté 24 (ünte ê quatÍo)

horas, cofltãdos do recebimento da solicitaçào, no horáÍio de e)@edênlê eíemo dos

órgáos mm*ipsB, e nas locildades inÍoÍÍnadss ns (s) Íeguisição(óe§) /oÍdem(ns) dê

Íomecimento respedivas,

7.3. A siÍÍples enúega do produto pelo fornec€dor não implica nâ sua aceitação

deíiniüva, o quâ ocaÍÍerá após a üstoÍta e compÍovaÉo da codo{tnidadc pêlo Corpo

Técnico do Municipio, logo seráo recebidos:

a) ProüsoÍiamente, a pâítií da enkega, para efeito da verificâçáo da coííormidade com

as especificâçóê constantes neste irclÍumêfito e na pÍoposta coÍítatada:

b) DefinitivsírsÍ{ô, âÉ§ 8 wrifi§âçáq da conÍoÍmid€do co,n ss €spocifi§açõês

conslantes neste instumenio ê na proposta @nkãladg, e sua consequenle aceitaÉo,
qu€ sê dará !m 8té 2,t (üntc s quefo) horas do tEcsbi.nlllIo pÍovbó.io-

7.3.1. PaÍâ fíls do disposto no il6m antêÍioí, caso o Prazo acima oáo iôla obs§Ívâdo. o

íeÇebimento delinitir,/o dos produtos consislirá no atesto da nota fiscal/Íatura, pelo

geslorrfiscd do co{údo, no3lêÍÍDos eslâbolecidcg nêste ingturnêÍ{o' apó§ vGÍificâda a

coÍúormidade do produio.

7.3.2. Sê houver eÍÍo na noüa íiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que

desapíorê o seu recebiÍtcíúo delinititg, o mesno fcará Éndente e o pagamênto

suspenso, não podendo a Gontratada intenoÍrpeÍ a exeorção do conhlo âté o

saneamento das iregularidades.

7.3.3- DúEÍ{e o periodo em que o Íecêbimento dêÍnitivo esülêr pendênte e o

pagamento suspenso poÍ culpa da contratada, náo incidirá sobíe o MuniciPio

conlÍalantequaisquerónus. indusive Ínanceiro.
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7.4. No fomecimento do objeto deverâo ser obedecidas as exigências e normas dê

cons€rvaçáo, de lranspôrtê ê dê cornerciâlizâçáo, insiituidas pclâs Agôncias e Órgáos
Oficiais reguladores e/ou fiscálizadores.

7.5. Náo seÍáo acêitos objetos que estêjam divergenles dêqueles especificados nesie
Íermo de RêÍêénciá ou quê apresêitê qualquêÍ espécie de a,/aria ou üolaçáo.

7.6. O reccbimcnto doliniti\o dos obiêtog, nào exdui a Íe3pofisabdidade da contÍâtada
quênto aos vícios ocu(os. ou seja, só maniÍeslsdos quando da sua noÍmal utilização
pelâ Contratante, nos termos do Código dê Deíêsa do Consumidor (Lei Íf 8.078/90).

7.7. Os prodúos Íomecidos érn descirdo corn o êíipuhdo neste Proiáo 8ásico, no

instrumenlo convocatóÍio e na propgsta ven6dora ou que se apresentem impaóprios
para uso, serão rejeitados totalmente pelâ AdministraÉo.

7.7.1. O Íomêcêdoí ficâÉ obÍigado â substltiir no prazo de até 2il (ünte e SrãtÍo) horas,

a contsÍ do ÍEc.bi.!€nto dâ notitcâçáo 6,ç€dida polo tlunirpb, indêpêndent€ da

aplicaÉo das penalidades cabivêis e sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os
produlos qtrc \rlrúan I s€r rGcusados.

o. cLÂúsuLA otÍava - FtscAltzAçÃo

8.1.A exeorçáo dos ssíüços s€rá Íormdizada por intemédto dE e)Qediçfu de
competente Ordem de SeMços, ob€decidâ a seguinte sistemáticâ pela CONTMTADAi
I - Apíovâção do oÍsáÍtteíÉo pclo fiscal do contrsto da Preílilura lr/trnidpal de Álto Alegre

do PindaÉ-lúAl

ll - Encsminhamento da Ordem de Compra à CONTMTADA â Íim de que, a parlir do

íêaÊbimento execaÍte os sewiQos;

lll - Aplicâr â dkâí nâ êrc.rrçáo do3 sên rro5, dêsdc qua, toda§ 8§ p€lb§ envolvidas

concordem;

lV - Emissão de tlota Fiscal (NF) pêlâ COTITRATADA e encaÍninhamenlo da mesma ao

Íscal de contrato para Sre íaça a 8valtaçà dos satiços píedad6 e pÍoceda o

encaminhaÍnefltg da Nota Fiscd para PagâÍnento junto à uniúado cDntábiHnancêiB da

Prefeitura de Ato Alegíe do Pindare;

9. CúUSULA NOfiA . OARGAçÔÊg OA CONTKA--TANIE E DA CONIRATADA (!Tt
92, XlV, xvl. xvll, X, Xl ê Xlv!.

9.1. A5 obÍigaçôos d-a CONIMTANTE € da CONTMTADA sào 8quêlas preü§tas no
TÉRMO OE REFERÉNCIA. ANEXO I,

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA- SANçÔES ADITdMSÍRAnVAS (.rt 92, XVI

Awrld.,oão rrvu §/ir -(6h
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10.1. Cometê infÍâÉo âdmiíistíâtiva nos termos da Lei no 14.133/21, de 2021 a
Collratrd€ que:
10.1.1.1nêxêcuçáo totâl ou paÍciâlmêntê qualquêr das obriga@ês assumidas em
dêconência de contÍatâçáo;
10.1.2. Ensêjar o íêtardamento da êxêorçáo do obiêto;
í0.1.3. FraudaÍ na exec!çáo do cofitrato;
,l0.1.4. Compoítar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Coínetor rrâude liscal;
10.1.6. Não mantiver a proposta.
1 0.2, A ContÍâtrâda quê comêtêÍ quahueÍ das irúaçôês discÍiminadas no $bltêm acima
ficâÍá suieüa, sêm pÍêjuízo da responsabilidâdê ciül e üiminal, às sêguintes sânçõesl
'10.2,1. AdvEúência poÍ ídl,ás lÊves, assim entêndidss aquelâs que não âcârretem
prejuízos signiÍicaüvos para a Contratante;
I 0.3" iÁrha morán riâ dê 0,3% (zêrô virgrda lÍês pd c.nto) poÍ dia ds abâso i.iustiticado
sobre o valor da pârcêla inadimplida, até â data do efotivo inadimplemento, observando
o liíÍr,te dê 30 (lÍifitâ) dias:
10.3.1. Multa compensatória dê 10% (dez por cento) sobre o vâlor lotal do conkato, no
câso do ine)(ôôtçâo tot6l do oHeto;
10.3.2. Em caso de inoxecuÉo parcial, a multa compênsatoÍiâ, no mêsmo pêrcêntual
do subhêm aúna, §€aá Edicada do íorÍna pÍlpoÍcionsl à obÍigâção iradlÍElidÊ;
10.3.3. Suspensâo de licitaÍ ê impedimento de contratar com o órgão. entjdade ou
uoidâds adÍúniatrátiva pêh qusl a AdministíaÉo Pública opeÍa e atJa coírc.Blamente,
pêlo prazo dê até dois anos;
1 0.3.4, lsçedimento dê teítiaí o @nlrataÍ com o i,tunicipb dc ASo Alegre do PindaÉi tr4A

com o consequente descÍedenciaÍnento no Sistema de CâdaslÍo Próprio da Prefeitura
Municipal de 

^lto 
AegÍe do PindsÉ/tlA pelo prazo de qté cincD aÍro$;

í0.3.5. Declaraçâq de ioidqneidade para liciiar ou contEtar com a AdministraÉo
Pública, êmuanto peÍdurarem os moli\ros detieÍminantes dâ puni@ ou até que seiâ
promoüda a íeabjlitaÉo pêrante a própria autoridadô que aplho! a pênalidâde, que
§erá concadidâ sempe qu6 a Conúâtada rêssaÍcir I Conba{sntê pdgs prejuízos
causados:
10.4. Tambôm ficam sujsitas âs pBnaüdadcs da Lei rf 14.133, de 2021, a Contíatada
quei
10.4.'1. Tonta soíido condon4o ddnitiva poÍ pÍatic4, pot meio dosos, lÍaude âscel
no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tê{iâ prsticado atos ilícitos úsando a fiustrsr os oqeütros dâ licitaçào;
10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidadê para confatar com a AdministÍaÉo em
úrtude de dos ilicitos p.aücEdos.
10.5.A aplicaÉo de qualquer dÊs penalidades preüstas Íealizar-se.á êm processo
administratiro que assêguaatá o contradíóÍio ê a arrpla d€í€s8 à Contratada,
observandc.se o procedimento previsto na Lei n'14.Í33, dê 202í.
10.6, A autoÍid8de co{rpgtentê, .râ aplcaçáo das 6arçôôs, levâíá em cansideraçáo a
graüdade da conduta do infrator, o caÉter educáivo da pena, bem como o dano
câusado à Âdmini§raçáo, obsêIvado o pÍincípig da pllpdcíondidsde-
10.7. As penâlidades serão obrigatoriamente rêgist.adas no Sistema de Cadastro
Propdo da Prefeihfa MuÍúdpal dê Aio Alesre do Pindare/irÀ.

11. cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA- EXTINçÃO CONTMTUAL (art.92, XIX)
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't1.1. O presente Íermo deContrâto poderá serrescindido nas hipóteses prevrstas nos
aÍts. 137. 136 e 139 da Lei n" '14.133, de 2021, com as cons€quàrcjas indicadas no art.
80 da mesrna Lei. sem prejuEo das sançoes apÍcávers.
1 í.2. Ê adanissir,rêl a tusáo, cisáo ou inaraporâÉo da contrdáda coÍrrem oulrâ pê!6oâ
juridica, desde que seiâm obseívados pela nova pessoa iuridica todos os requisitos de
hâblilâçáo lxiíridos na kiiaçáo oÍighâl; sejam rnanlidas â3 deíEis cláusrrlâs e
condiÇões do confato; não haia prejuizo à execuÉo do obieto pacluado ê haia a
anuênciê ê)9re3sâ da AdÍriniííaç& â qooti.ruidade do clnt ato.
1 1.3. Os casos d,e Íescisáo conuatual seÍáo ÍoÍmalínente motivados, asseguÉndo-se
à CONTRATADA o dneito à prévie r erfla dcGsa.
1 1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE eín caso de rêsci§ão
adÍinGlrstiv6 prêvista3 nos aÍts. 137, 138 € 139 dá Lei n" 1.1-í33, dê 2021.
11.5. O terÍno de rescisáo será pÍecedido de Relatório indicáilo dos seguintes
aspoclos, coílÍoíme o casoi
1 1.5.1. Balanço dos e\rentos contratuais iá cumpridos otl parciaknente cumpÍidos;
1 1.5-2. Rêbçào dos pogürênlG É otêlu.do3 a sindB dorkh§;
11 .5.3.lndenizâçõ€s e mdtâs.

12. cúUsuLA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É rcdado à COi{IRATADA
1 2.'l .1 . Car$oú ou úiürar Blts ÍoÍrÍto d€ Conf6to p€Ía $rdqucí oP€r!çao finllcáiía:
1 2. 1 .2. lntêÍÍompeí I execüção contatual sob degaÉo do indirÍFlemêÍ{o por parie da
CONTMTANTE, râhro not ca!o8 pÍlviltgs lrn loi.
12.í.3.A Subcoôt"€taçáo total. sêndo permitido âté o liínitê ds 30%, após consulta a
CONTRAÍA}.TTE.

r s. cúusuLA DÊctMA TERCETRA - oos casos oMtssos.

'13.1. Os casos omis§os sorão decididos pela CONTMTANTE' §egundg as

disposiaôes cd iúâs na Lei nô í4.133, de 2021 e dêmsis rormas gerals de licitsçóês e
contratos a&ninistrativos e, subsidiariarnente, segundo as disposiçóes contidas na Lei

n'8.078, de 1990 - Códbo de DeÍêsa do Con§(,nlror - e noímas e píinciplos gerais dos
contralos.

14. cLÁusuLA oÉctMA ouaRra - PuBllcaçÃo

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE proüdenciaÍ a publicaÉo deste instrumento, por

eíráo, no Diário Ollcisl do llunicipio o disponibilizâÍ no Poíd Nsoonal d€ Compras
Públicas, no prazo preüsto no aíi. 94, I da Leino ,l4.133, de 2021.

,rs. cúusuLA DÉctMA outNTA - FoRo



Alto Alesre
do Pindãré

: -...'.i 1 fdzet Ínúito rndis

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sânta Luzia, para dirimir os litigios que

dêcoÍÍeÍem dá exeqrçáo deste Teímo de ContÍato que nào Íxlderem seÍ composlos pelâ

conciliação, conÍorme art.92, § 1', da Lei n''14.133/21.

Paía fiameza e validade do pactuado, o presente TeÍmo dê Contrato foi lawado em lrês
(kês) üss dê igusl teoÍ prra que surlam 3ê(r3 legais e íirldicos efêitos, que. dspois de
lido e aúado em oídem, vai as§nado pêlos confaentes.

Alto Aleqre do Pindaé/[4A, 1 2 de dezembro de 2025.

A$ivdo dc t* E d§ltl pôÍ
JOSÊ FSANCINEÍE EENTO roç rm*crrm ariro
LUNA:46729410353 IUNÀ4672e410353
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J6É FRANCTNETÉ BÊNÍo LUNA
Responsável legal da CONTRATANTE

MARCIO SEIII HANASHIRO IiORÂES
MSHMORAESLTDA

Respoírsivel bgal da CONTRATADA
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